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4.2.2.5 Matérias 

 Rabaça e Barbosa (2001, p. 158) afirmam que matéria é “tudo o que é 

publicado, ou feito para ser publicado, por um jornal, revista, rádio-jornal ou 

telejornal, incluindo textos e ilustrações (visuais ou sonoras).” A partir desta 

conceituação as matérias do jornal foram escritas, levando sempre em consideração 

o entendimento do leitor. Por isso, a linguagem é breve e de fácil acesso para não 

esgotar o leitor. Também foram utilizadas algumas imagens para chamar a atenção 

das matérias, em alguns casos utilizou-se fotografias de documentos dos próprios 

processos pesquisados do arquivo do Tribunal de Justiça. Segue abaixo as quatro 

matérias do jornal institucional:  

 

FIGURA 6: Matéria de Lampião e seu bando 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   FONTE: Dados da pesquisa (2013) 
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 Na matéria sobre Lampião e seu bando foi escolhido o título “O Rei Criminoso 

ou o Criminoso Rei?” como forma de indagar o leitor quanto à pessoa de Virgulino 

Ferreira. A ideia do título é estimular o leitor a ler o texto para tirar suas conclusões, 

tendo em vista que o texto está baseado nas informações documentais do processo 

do protagonista da matéria. Foram utilizadas também imagens, uma foto em preto e 

branco do “rei do cangaço” e uma foto recente de um dos documentos que formam o 

processo. 

 A matéria que expõe o documento sobre o atentado ao ex-governador Ernani 

Satyro traz também em seu título características para chamar a atenção do público. 

As imagens da fotografia do ex-governador e de um dos documentos do processo 

dão uma realidade maior a matéria, fazendo o leitor se localizar ainda mais no texto. 

 

FIGURA 7: Matéria do atentado contra o ex-governador Ernani Satyro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        FONTE: Dados da pesquisa (2013) 
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 A matéria sobre a Cruz da Menina traz em seu formato algumas 

características diferentes das outras. Nela consta parte do texto do processo que dá 

nome a matéria. A imagem da cruz no início do texto acrescenta muito ao layout, 

remetendo a uma característica religiosa conforme a Figura 9. 

 

FIGURA 8: Matéria sobre a Cruz da Menina 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 FONTE: Dados da pesquisa (2013) 

  

 Já a matéria da Revolta de Princesa não contém nenhuma imagem, porém o 

seu texto breve e consistente traz informações primordiais para a história do fato 

ocorrido, baseadas nos documentos que formam o processo referente. Outro fator 

de não ter utilizado imagem nessa matéria foi a falta de espaço no layout, cabendo 

somente o título, o subtítulo e o texto, conforme segue na Figura 9 abaixo. 
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FIGURA 9: Matéria sobre a Revolta de Princesa Isabel 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        FONTE: Dados da pesquisa (2013) 

 

Assim deu-se a constituição do jornal do Arquivo, o qual foi pensado e criado 
na perspectiva de atrair o leitor para as informações constantes nos processos do 
arquivo do TJ-PB. O jornal pode ser observado em sua íntegra no APÊNDICE E 
deste trabalho. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O objetivo deste trabalho está pautado em empreender um plano de Difusão 

Cultural para o Arquivo do Tribunal de Justiça da Paraíba. Tal objetivo foi alcançado 

com a criação de um House Organ (jornal institucional) intitulado Comunicarquivo 

(APÊNDICE B), sendo este um canal difusor da informação arquivística contida em 

alguns documentos do referido arquivo. Para sua consecução foram selecionados 

alguns processos históricos do TJ-PB que tiveram repercussão histórica na 

sociedade paraibana. Desses processos, foram selecionadas informações de alguns 

documentos e estas formaram a pauta para o veículo de comunicação utilizado. 

Tendo em vista que as informações referentes aos processos do Tribunal de Justiça 

foram difundidas por um meio de comunicação (jornal institucional), dessa forma 

concretiza-se parte do plano de Difusão Cultural do arquivo, ou seja, o conteúdo 

informacional do arquivo foi comunicado através de um veículo de comunicação que 

pode alcançar o público em geral. 

 Praticar a Difusão Cultural dos arquivos é muito mais que cumprir uma função 

arquivística. É, sobretudo, contribuir com a cidadania, a história e a cultura da 

sociedade a qual fazemos parte. É também denunciar o descaso com os acervos 

documentais dos arquivos públicos, os quais pertencem à sociedade por conter 

informações verídicas acerca dos fatos que construíram a história, tanto individual 

como coletiva. Este trabalho ofereceu amplo conhecimento nesta área da 

arquivística, aliando a teoria com a prática, trazendo resultados satisfatórios quanto 

ao objetivo pretendido. A prática da difusão também contribuiu para a 

interdisciplinaridade com a área de Relações Públicas, a qual se preocupa com as 

relações dos públicos com as instituições utilizando-se da comunicação. O 

conhecimento trazido pela Comunicação ajudou de forma eficaz na elaboração do 

jornal, desde a escolha das matérias até a sua produção final, se preocupando 

sempre com o público/leitor em potencial. Vale também ressaltar a necessária busca 

por outras áreas do conhecimento para a elaboração deste trabalho. São elas: 

Direito, História, Comunicação Social (Jornalismo, Relações Públicas, Publicidade e 

Propaganda), Ciências Sociais e outras. 

 Durante a realização do trabalho existiram alguns limites. Porém, é importante 

registrar que essas barreiras valorizaram ainda mais a consecução do trabalho, pois 
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estimularam na busca incessante por informações arquivísticas, muitas vezes 

indispensáveis, tornando-se em um desafio a ser conquistado. Dentre as 

dificuldades, uma das que interferiram na elaboração do trabalho foi a escolha da 

instituição. Primeiramente, a instituição escolhida foi o IHGP (Instituto Histórico e 

Geográfico Paraibano). Porém, devido aos empecilhos com a deterioração dos 

documentos que seriam selecionados e o atendimento precário e com conhecimento 

falho de seus gestores, a pesquisa teve que mudar de rumo e buscar outra 

instituição. E assim foi escolhido o Tribunal de Justiça da Paraíba após trabalho de 

estágio realizado em seu arquivo. Outra dificuldade encontrada foi quanto aos 

documentos selecionados para a pesquisa no arquivo do TJ-PB, em que muitos 

deles não foram encontrados e o tempo e a localização espacial não permitiu 

aprofundar a busca por tais processos. A exemplo do processo do assassinato da 

líder sindical Margarida Maria Alves, que embora tenha sido publicado no livro 

“Processo e Julgado Históricos da Paraíba”, não foi encontrado. Em relato de 

algumas autoras do livro citado, diz-se que o processo pode estar na Comarca de 

Alagoa Grande onde foi aberto e ainda não foi encerrado. Outros documentos de 

valor imensurável são os livros de registro de escravos, de meados do século XIX, 

bem como as cartas de alforria de alguns escravos, que não foram encontrados. 

 Durante a elaboração da pesquisa e após o seu resultado final ficaram em 

evidência alguns problemas fundamentais para o trabalho arquivístico que devem 

ser pontuados ainda. Percebeu-se o quanto é necessário uma gestão documental 

nas instituições públicas. Em especial no Tribunal de Justiça da Paraíba, que sequer 

possui o Arquivo em seu organograma, como mostra o ANEXO B, e em sua 

estrutura, inexistindo um arquivo permanente da Instituição. Aliada a gestão 

documental está outra função fundamental na vida do arquivo que é a Difusão 

Cultural, a qual foi tida como principal abordagem arquivística desse trabalho, 

levando em consideração a sua relevância para a cultura da nossa sociedade. 

Percebemos também que não existe preocupação em realizar uma difusão no 

Arquivo do TJ-PB, tendo em vista o estado em que se encontram os documentos 

tidos como “históricos” e “célebres”, estando muitos deles em estado de 

deterioração, incapazes até de consulta. Alguns deles estão expostos em uma 

espécie de “redoma” de vidro no chamado Memorial do Tribunal de Justiça, como 

podemos ver no APÊNDICE A. 
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 É notória a importância dessa pesquisa para a instituição. Tal pesquisa 

poderia se desenvolver ou até mesmo estimular outras pesquisas e abordagens a 

partir do arquivo. A exemplo do jornal, o mesmo poderia criar outras edições com 

assuntos específicos abordando apenas um processo, ou uma edição comemorativa 

que divulgasse documentos históricos referentes ao fato determinado. A exemplo da 

difusão cultural, existem outras formas de se fazer difusão, como a criação de 

periódicos, a difusão por meio da internet, entre outras. A criação do jornal do 

arquivo é apenas um exemplo dos trabalhos que poderiam ser realizados neste, 

como publicações sobre diversos assuntos contidos em seus documentos, palestras 

e visitas guiadas ao seu acervo, parceria com Universidades para a realização de 

estudos documentais práticos e etc. Esta pesquisa também dá abertura para outras 

pesquisas no arquivo, explorando também as ações educativas em arquivo, 

estimulando a interdisciplinaridade com a educação e a cultura. 

 A pesquisa realizada no arquivo do TJ-PB traz para este arquivo uma 

contribuição cultural de grande valor e pode ser considerada como um primeiro 

passo para estreitar as relações da instituição com as sociedade a partir da difusão 

de suas informações (conhecimento em potencial) registradas em seu arquivo. Para 

isto, se faz necessário entender o arquivo assim como ele realmente é: um espaço 

de conhecimento. Esta pesquisa oferece para a instituição uma pequena proposta 

do que poderia se chamar de Política Arquivística do Tribunal de Justiça da Paraíba. 

E dentre esta política estaria em evidência a Difusão Cultural como função 

fundamental do trabalho arquivístico.  

 Cabe, portanto, a nós arquivistas nos preocuparmos e agirmos em relação ao 

descaso dos arquivos públicos, os quais possuem documentos valiosos para a 

cultura da nossa sociedade, tendo em vista nossa responsabilidade com a difusão 

da informação documental arquivística. Somos nós os detentores do saber 

arquivístico que é capaz de romper barreiras e garantir conhecimento através das 

informações, mas para isso precisamos assumir o nosso lugar como agentes da 

comunicação arquivística, criando diálogos entre a sociedade e os arquivos.
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APÊNDICES 

 
APÊNDICE A – MEMORIAL DO TJ-PB 

 

FOTO 1: Expositores de vidro onde com alguns processos históricos do arquivo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     

 

  FONTE: Dados da pesquisa (2013) 
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FOTO 2: Grade de madeira que separa o público dos expositores e da mobília do Memorial 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

         FONTE: Dados da pesquisa (2013) 

FOTO 3: Expositor onde está localizado o processo de Lampião e seu bando 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

         FONTE: Dados da pesquisa (2013) 


